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PRESTAÇÃO DE CONTAS. Governo do Estado. 

Administração Indireta. Paraíba Previdência - PBPREV. 

Exercício de 2022. Falhas remanescentes de natureza 

administrativa. Regularidade. Recomendações. Informação 

de que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas 

constantes dos autos, sendo suscetível de revisão. 

 

ACÓRDÃO APL – TC 00019/24 
 

RELATÓRIO 

Cuidam os autos da análise da prestação de contas anuais oriunda da Paraíba 

Previdência - PBPREV, relativa ao exercício de 2022, cuja responsabilidade da gestão coube ao seu 

Presidente, Senhor JOSÉ ANTONIO COÊLHO CAVALCANTI. 

Anexação do Processo de Acompanhamento da Gestão (Processo TC 00229/22) às fls. 

5/1002, no qual houve a produção de 34 relatórios e/ou levantamentos de informações para instrução 

inicial e emissão de 06 alertas. 

Elementos relativos à prestação de contas encartados às fls. 1017/4881. 

Juntada de diversos Achados de Auditoria às fls. 4886/5211. 

Depois de analisar os documentos encartados, a Auditoria emitiu relatório inicial (fls. 

5221/5295, confeccionado pelas Auditoras de Controle Externo (ACE) Ana Christina Maracajá dos 

Anjos e Fabiana Maria Mendes Valença Pascoal, e pelo ACE Marcos Antônio Mendes de Araújo, com 

a chancela do Chefe de Divisão ACE Agenor Nunes da Silva Júnior e da Chefe de Departamento ACE 

Fabiana Lusia Costa Ramalho de Miranda, a partir dos quais, resumidamente, se verificam as seguintes 

colocações e observações: 
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1. A Paraíba Previdência – PBPREV, unidade gestora do Regime Próprio de 

Previdência Social (RPPS) do Estado da Paraíba, foi criada por força da Lei Estadual 7.517, de 30 de 

dezembro de 2003, com natureza jurídica de autarquia; 

2. Segundo o art. 6°, do Decreto 31.748/2010, a Paraíba Previdência – PBPREV tem 

por finalidade geral promover e desenvolver a política de prestação dos benefícios de natureza 

previdenciária destinada aos servidores públicos efetivos civis e militares do Estado da Paraíba e aos 

seus dependentes, definidos no Regime Próprio de Previdência Social do Estado da Paraíba; 

3. O Instituto de Previdência da Paraíba implantou o sistema de Segregação de Massas 

em 27/12/2012, conforme disposto na Lei Estadual 9.939/2012. Por meio desse diploma legal, foram 

criados os Fundos Previdenciário Capitalizado e Previdenciário Financeiro; 

4. O Fundo Previdenciário Capitalizado, de natureza contábil e caráter permanente, é 

destinado ao custeio das despesas previdenciárias dos segurados admitidos a partir da data da publicação 

da Lei Estadual 9.939/2012 (29 de dezembro de 2012), com as receitas arrecadadas correspondentes a 

esses segurados; 

5. O Fundo Previdenciário Financeiro, por sua vez, nos termos do artigo 16-B da Lei 

Estadual 9.939/2012, de natureza contábil e caráter temporário, destina-se ao custeio das despesas 

previdenciárias dos segurados admitidos até a data da publicação da mencionada lei; 

6. Anteriormente, era vedada a transferência de recursos entre os Fundos acima 

referidos, contudo, por força da Lei Estadual 10.604/2015, foi instituída a possibilidade da transferência 

de recursos entre os Fundos Previdenciários Financeiro e Capitalizado quando o Produto Interno Bruto 

– PIB do respectivo exercício financeiro for negativo, permitindo-se, dessa forma, a migração de 

recursos para fins de adimplemento das obrigações do fundo creditado; 

7. No exercício de 2020, por força da Lei Estadual 11.812/2020, foi criado o Fundo 

de Custeio do Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado da Paraíba – SPSM/PB, fundo 

de natureza contábil e caráter permanente, gerido pela Paraíba Previdência - PBPREV, responsável pelo 

custeio dos benefícios de inatividade e pensão por morte dos militares do Estado da Paraíba e dos seus 

respectivos dependentes; 

8. Em 29 de janeiro de 2022, foi editada a Lei Estadual 12.194/2022, que dispôs acerca 

do Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado da Paraíba - SPSM/PB, alterando e 

revogando dispositivos da Lei 3.909/1977 (Estatuto dos Militares), da Lei 5.701/1993 (Lei da 

Remuneração) e da Lei 4.816/1986. A lei em questão versou, dentre outros aspectos, a respeito do 

modelo de gestão desse regime, regras de inatividade dos militares estaduais e seu sistema de saúde e 

assistência social, tendo sido alterada pela Lei Estadual 12.220/2022; 
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9. Das Receitas:  

9.1. De acordo com o demonstrativo da receita às fls. 1734/1735, a receita arrecadada 

pela PBPREV, no exercício em análise, referente ao valor consolidado do Fundo 

Previdenciário Financeiro, do Fundo Previdenciário Capitalizado e do Fundo de Custeio 

do Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado da Paraíba - SPSM/PB, somou o 

montante de R$1.301.701.002,61, conforme discriminado no quadro a seguir: 
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9.2. Fundo Previdenciário Financeiro: a receita arrecadada somou R$890.333.276,79, 

sendo 46,58% de receitas correntes orçamentárias (R$414.727.783,87), 53,4% de receitas 

correntes intraorçamentárias (R$475.474.992,92), e 0,02% de receitas de capital 

(R$130.500,00): 
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9.3. Fundo Previdenciário Capitalizado: a receita arrecadada atingiu o patamar de 

R$192.101.939,56, sendo 49,52% de receitas correntes orçamentárias (R$95.133.082,20) 

e 50,48% de receitas correntes intraorçamentárias (R$96.968.857,36): 

 

9.4. Fundo de Custeio do Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado da Paraíba 

- SPSM/PB: a receita arrecadada atingiu o montante de R$208.391.879,51, sendo 

R$104.639.558,64 (50,21%) relativos a receitas orçamentárias e R$103.752.320,87 

(49,79%) a receitas intraorçamentárias: 
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10. Dos Parcelamentos: 

10.1. Segundo informações constantes no CADPREV e nos termos de parcelamento 

encaminhados na presente prestação de contas (fls. 2963/2976), constam como aceitos os 

seguintes termos de parcelamento firmados junto à PBPREV: 

 

10.2. Considerando os termos de parcelamento aceitos pela Secretaria de Previdência, 

verifica-se que foram pagas as seguintes parcelas no exercício de 2022, conforme 

registros realizados pela PBPREV e demonstrativo dos parcelamentos (fls. 2977/2980): 
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10.3. Aportes para cobertura de insuficiência financeira recebidos em 2022: 

 

10.4. Evolução dos aportes para cobertura de insuficiência financeira: 
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11. Das Despesas: 

11.1. As despesas empenhadas pela Unidade Gestora do RPPS somaram, no exercício 

financeiro em análise, o montante de R$3.002.814.210,58, consoante explicitado por 

elemento no quadro a seguir: 

 

11.2. A despesa administrativa, no exercício de 2022, somou o montante de 

R$10.589.446,42, sendo R$10.589.097,17 relativos ao Fundo Previdenciário Financeiro 

e R$349,25 atinentes ao Fundo Militar; 

11.3. O valor da despesa administrativa correspondeu a 0,24% do somatório da 

remuneração de contribuição de todos os servidores ativos, vinculados ao RPPS, apurado 

no exercício financeiro anterior, respeitando- se, dessa forma, as disposições contidas na 

Lei Federal 9.717/98, juntamente com a Portaria MPS 402/08: 



9/29 

 

PROCESSO TC 02981/23 
 

 

12. Resultado da Execução Orçamentária: 

12.1. Fundo Previdenciário Financeiro: no período analisado, verificou-se a existência de 

déficit na ordem de R$1.592.084.525,23, tendo sido realizado aporte financeiro pelo 

Tesouro Estadual no valor de R$1.598.406.534,24: 

 

12.2. Fundo Previdenciário Capitalizado: apresentou um superávit na ordem de 

R$191.633.903,81: 
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12.3. Fundo de Custeio do Sistema de Proteção Social dos Militares do Estado da Paraíba 

– SPSM/PB: déficit de R$300.947.396,13, suportado pelos aportes realizados pelo 

Tesouro Estadual (R$301.405.040,13): 

 

13. Execução financeira e patrimonial: 

13.1. A gestão dos recursos financeiros é própria, sendo realizada diretamente pela 

entidade responsável pelo RPPS; 

13.2. O saldo das disponibilidades, ao fim do exercício, somou R$817.791.850,42, valor 

11,49% maior do que o observado ao fim do exercício financeiro anterior. Os saldos estão 

distribuídos da seguinte forma: R$20.663.765,77 (2,53%) do Fundo Financeiro; 

R$794.405.460,02 (97,14%) do Fundo Capitalizado, R$2.090.568,99 (0,26%) do Fundo 

de Custeio de Proteção aos Militares e R$632.055,64 (0,08%) de taxa de administração; 

13.3. Balanço Patrimonial Consolidado: 
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13.4. O Comitê de Investimentos foi formalmente constituído pela Portaria 

PBPREV/PRESI 20/20, sendo constituído pelos seguintes membros: 

 

14. A carteira de investimentos da PBPREV, ao fim do exercício, somou 

R$935.260.125,00, dos quais R$817.791.850,42 corresponderam a investimentos de curto prazo 

(disponibilidades) e R$117.468.274,58 corresponderam a investimentos de longo prazo, conforme 

Balanço Patrimonial às fls. 1070/1072. O valor total registrado na carteira de investimentos foi majorado 

em 27,51% em relação ao observado ao fim do exercício anterior, correspondente a R$733.489.931,35. 

Os investimentos por contas foram demonstrados no Relatório Inicial da Auditoria às fls. 5245/5253: 

14.1. Investimentos do Fundo Previdenciário Financeiro: 
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14.2. Investimentos do Fundo Previdenciário Capitalizado: 
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14.3. Investimentos do Fundo de Custeio do Sistema de Proteção Social dos Militares: 

 

14.4. Investimentos referentes à Taxa de Administração: 

 

15. Procedimentos licitatórios: com base na relação dos procedimentos licitatórios 

realizados no exercício de 2022 (anexado às fls. 1182/1184), assim como nas informações disponíveis 

no site da PBPREV (http://pbprev.pb.gov.br/transparencias/licitacoes-contratos/), foi elaborado o 

quadro abaixo contendo os procedimentos realizados no referido exercício: 
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15/29 

 

PROCESSO TC 02981/23 
 

 

 

16. Segurados ativos, inativos e pensionistas do RPPS: de acordo com as informações 

constantes no resumo do quantitativo de servidores efetivos, inativos e pensionistas, encaminhado pela 

PBPREV (Documento de fl. 2982), no final do exercício em análise (dezembro de 2022), encontravam-

se vinculados ao RPPS Estadual, 41.857 servidores efetivos ativos, sendo que destes, 22.937 vinculados 

ao FUNDO FINANCEIRO, 8.834 ao FUNDO CAPITALIZADO e 10.086 ao FUNDO MILITAR. 

17. No que concerne aos aposentados e pensionistas, observa-se a existência de um 

total de 40.176 aposentados (incluindo os reformados militares), sendo que destes 35.067 vinculados ao 

FUNDO FINANCEIRO, 01 ao FUNDO CAPITALIZADO e 5.108 ao FUNDO DOS MILITARES, além 

de 12.539 pensionistas (9.567 vinculados ao FUNDO FINANCEIRO, 17 ao FUNDO CAPITALIZADO 

e 2.955 ao FUNDO MILITAR, conforme demonstrado no quadro a seguir: 
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18. Avaliação Atuarial: comentários feitos pela Unidade Técnica às fls. 5281/5284; 

19. Alíquotas de contribuição previdenciária e repasses: 

19.1. Nos termos das leis de regência, restaram estabelecidas como alíquotas de 

contribuição patronal os percentuais de 28% (a partir de 2023) para o Fundo 

Previdenciário Financeiro e 22% para o Fundo Previdenciário Capitalizado. A alíquota 

do segurado, por sua vez, foi alterada para 14% para os dois fundos. Em 2022, a alíquotas 

foram as seguintes: 

 

19.2. A alíquota vigente em 2022 para a parcela do segurado vinculado ao Fundo dos 

Militares foi de 10,5%. A alíquota de contribuição patronal foi de 21%; 

19.3. De acordo com o levantamento (Documentos TC 48822/23 e 48830/23 – anexados) 

se verificou ausência de repasses das contribuições previdenciárias devidas no exercício 

financeiro de 2022 de R$ 123.188,82, sendo R$122.637,06 relativos ao Fundo Financeiro, 

e R$551,76 relativos ao Fundo Capitalizado, conforme quadros demonstrativos expostos 

às fls. 5287/5289; 
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20. Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP): a partir de consulta ao site da 

Secretaria de Previdência, observa-se que no exercício de 2022, o Regime Previdenciário do Estado da 

Paraíba teve CRP vigente em todo o período, por decisão judicial: 

 

21. Não houve registro de denúncias relativas ao exercício sob análise envolvendo a 

PBPREV, porém a Auditoria citou (fls. 5225/5228) o Processo TC 02953/22, que trata de denúncia em 

face do Comandante-Geral da Polícia Militar e do Presidente da PBPREV, referente ao pedido 

formulado pelos policiais Arnaldo Sobrinho de Morais Neto, José Saleme Cavalcanti de Arruda Junior, 

Alessandro Frankie Borges Ribeiro, Antonio Guedes Neto, Josiel Brandão de Melo, Jurandy Pereira 

Monteiro, Walter Dias de Araújo Júnior, José Pacífico Pereira da Silva Filho, Valmir Cesar Ferreira do 

Nascimento, Severino da Costa Simão, Licksomar Labis de Oliveira Monteiro e Maxsuel de Lima. 

Segundo o relatório da Auditoria naqueles autos (Processo TC 02953/22, fls. 

2.629/2.636), os denunciantes, todos majores ou tenentes-coronéis, alegaram que a PMPB pretendia 

transferi-los de ofício para a reserva remunerada, com base no art. 15- A, inciso III, da Lei Estadual n° 

12.194/2022, com redação dada pela Lei Estadual n° 12.220/2022, o que consideraram ilegítimo. 

Após deferimento de medida cautelar através da Decisão Singular – DS1 – TC 00024/22, 

referendada pela 1ª Câmara desta Corte através do Acórdão AC1 - TC  00503/22, este Tribunal, em sede 

de Recurso de Reconsideração, pelo Acórdão APL – TC 00576/22, decidiu: 
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Ao término do relatório exordial, a Unidade Técnica de Instrução indicou ocorrência das 

máculas ali listadas, assim como sugeriu a expedição de recomendações (fls. 5293/5294). 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foi efetivada a notificação das autoridades 

responsáveis. 

Apresentaram defesas o Governador do Estado, Senhor JOÃO AZEVEDO LINS FILHO, 

Documento TC 70032/23 (fls. 5322/5329), e o Presidente da PBPREV, Senhor JOSÉ ANTONIO 

COÊLHO CAVALCANTI, Documento TC 70070/23 (fls. 5333/5574). 

A Auditoria confeccionou relatório de análise de defesa (fls. 5597/5614), subscrito pela 

Auditora de Controle Externo (ACE) Ana Christina Maracajá dos Anjos e pelo ACE Marcos Antônio 

Mendes de Araújo, com a chancela dos mesmos Chefes de Divisão e de Departamento, concluindo: 

Falhas de responsabilidade do Diretor Presidente da PBPREV 

1. Falha nos registros contábeis, ante a ausência de certidões cartorárias que 

contemplem a transferência de todos os bens imóveis catalogados pela PBPREV, a fim de que possam 

produzir efeitos contábeis; 

2. Inexistência de elementos que assegurem a correta avaliação dos bens; 

3. Ausência de medidas suficientes no sentido de buscar junto ao Governo do Estado da 

Paraíba as soluções que permitam a utilização dos imóveis em prol da previdência dos servidores 

públicos estaduais, a fim de garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do regime, obedecendo-se, em 

todo caso, a legislação constitucional, infraconstitucional, o instituto da segregação de massas e as 

resoluções do Conselho Monetário Nacional no que se refere à política de investimentos do RPPS; 

4. Despesa realizada à conta dos contratos n° 004/2016 e n° 006/2016, firmados com as 

empresas FORÇA ALERTA SEG. E VIG. PATRIMONIAL LTDA e DR SERVICOS TERC DE APOIO 

ADM EIRELI, no exercício de 2022, nos montantes de R$ 190.321,44 e R$ 196.790,16, sem cobertura 

contratual à luz do inciso II, do art. 57, da Lei n° 8.666/1993 (item 2.1.6); 

5. Ausência de repasses no montante de R$123.188,82, sendo R$122.637,06 devidos ao 

Fundo Financeiro, e R$551,76 devidos ao Fundo Capitalizado; 

6. Ente em situação irregular em relação às normas previdenciárias federais, face à 

existência de CRP judicial, destacando-se que tal fato foi objeto dos Alertas 01815/21 e 03513/21. 
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Falhas atribuídas ao Chefe do Executivo Estadual 

1. Inexistência de lei local que estabeleceu a alíquota de contribuição patronal de 21% 

para o fundo dos militares aplicada em 2022; 

2. Ente em situação irregular em relação às normas previdenciárias federais, face à 

existência de CRP judicial. 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador-Geral Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 5617/5623), opinou em conclusão: 

 

O julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo (fls. 5624). 
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VOTO DO RELATOR 

No caso da presente prestação de contas, as constatações remanescentes feitas pela 

Unidade Técnica foram minuciosamente examinadas pelo Parquet de Contas, cujo pronunciamento 

abaixo se reproduz, a título de fundamentação: 

“Examinando o encarte processual, é possível verificar que houve manifestações 

defensivas com o fim de refutar todas as constatações da Unidade Técnica, restando ainda algumas 

falhas evidenciadas pelo Órgão Auditor. 

Em harmonia com a Auditoria no tocante à veracidade das irregularidades verificadas 

em 2022, após a análise da defesa. 

Cumpre esclarecer que em nada prejudica o Parecer do Ministério Público de Contas a 

realizar análise utilizando fundamentação per relationem, ou aliunde, contida em relatórios técnicos, 

contanto que os documentos referidos se encontrem no álbum processual, como se verifica na vertente. 

A adoção de relatório prévio e fundamentado como razões utilizadas em Parecer 

Ministerial, por si só, não caracteriza ausência de motivação, desde que as razões adotadas sejam 

idôneas formal e materialmente à causa. Em outros termos, pode o pronunciamento ministerial ser 

totalmente remissivo ao relatório técnico. Nesse contexto, já decidiu o STF. 

Contudo, este Parquet vem ainda tecer alguns comentários sobre as desconformidades 

verificadas pelo Órgão de Instrução. 

Irregularidades atribuídas ao Gestor do Paraíba Previdência 

3.1.1. Falha nos registros contábeis, ante a ausência de certidões cartorárias que 

contemplem a transferência de todos os bens imóveis catalogados pela PBPREV, a fim 

de que possam produzir efeitos contábeis (item 2.1.3 do Relatório de Análise de Defesa - 

RAD) 

3.1.2. Inexistência de elementos que assegurem a correta avaliação dos bens (item 2.1.4 

do RAD); 

3.1.3. Ausência de medidas suficientes no sentido de buscar junto ao Governo do Estado 

da Paraíba as soluções que permitam a utilização dos imóveis em prol da previdência 

dos servidores públicos estaduais, a fim de garantir o equilíbrio financeiro e atuarial do 

regime, obedecendo-se, em todo caso, a legislação constitucional, infraconstitucional, o 

instituto da segregação de massas e as resoluções do Conselho Monetário Nacional no 

que se refere à política de investimentos do RPPS (item 2.1.5 do RAD); 
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Oportuna a lembrança da Auditoria de que estas irregularidades (3.1.1, 3.1.2 e 3.1.3) 

vêm sendo apontadas desde a PCA de 2018, o que ensejou inclusive no acompanhamento a ser realizado 

no exercício de 2019. Faz-se mister ainda o mencionado pelo Órgão de Instrução, que salientou a 

importância da contribuição do acervo imobiliário com o sistema previdenciário paraibano, 

considerando as questões de legalidade que envolvem a segregação de massas, a política de 

investimentos e a regularidade cartorária para ser contabilizada no patrimônio da autarquia 

previdenciária estadual, entre outros aspectos. 

Observa-se, de um modo geral, mesmo tendo existido impulso por parte desta Corte ao 

longo desses anos, conforme se visualiza nos relatórios técnicos, a problemática referente à 

regularização da situação relativa aos imóveis permanece, ficando clara a necessidade da gestão 

pautar-se em ações resolutivas de controle e mensuração do patrimônio da entidade. 

Considerando que foram iniciadas medidas com vistas a corrigir o problema aqui 

evidenciado, cabe recomendação no sentido da gestão do órgão envidar esforços suficientes para a 

solução da questão dos imóveis.” 

É de se acompanhar o entendimento do Parquet de Contas. 

“3.1.4. Despesa realizada à conta dos contratos n° 004/2016 e n° 006/2016, firmados 

com as empresas Força Alerta Seg. e Vig. Patrimonial LTDA e DR SERVICOS TERC DE 

APOIO ADM EIRELI, no exercício de 2022, nos montantes de R$ 190.321,44 e R$ 

196.790,16, sem cobertura contratual à luz do inciso II, do art. 57, da Lei n° 8.666/1993 

(item 2.1.6 do RAD); 

A irregularidade (3.1.4), de fato, transgride o princípio da legalidade. Os contratos 

apresentam duração contínua de 72 (setenta e dois) meses, indo de encontro ao inciso II, do art. 57, da 

Lei n° 8.666/1993, que apresenta o prazo máximo de 60 (sessenta) meses. Como bem levantou e analisou 

a Auditoria (Relatório de Análise de Defesa, fls. 5607-5608), os termos aditivos celebrados já não 

estavam mais acobertados pela situação de calamidade aventada pela defesa (pandemia Covid 19), 

tendo sido executados os pagamentos no exercício de 2022. A defesa ainda se apega ao fato dos aditivos 

terem sido celebrados em 2021, quando as contas foram julgadas regulares com ressalvas, e que foram 

celebrados, em suma, considerando a vantajosidade dos preços naquele período de incertezas. 

Considerando que os fatos aqui tratados são vivenciados em um momento que ainda 

possuía resquícios de imprecisões, oriundas da pandemia Covid 19, este Parquet entende que a 

celebração do aditivo em 2021, estendendo-se até 2022 a sua validade, o que acarretou na despesa em 

2022, não impactará severamente esta opinião. No entanto, cabe aqui recomendação ao gestor no 

sentido de não repetir a irregularidade aqui assinalada, atendendo regularmente aos preceitos legais 

atinentes às licitações e contratos.” 
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De acordo com a defesa (fls. 5342/5343), considerando-se a excepcionalidade trazida pela 

Pandemia da COVID/19, bem como a inexistência de atas de registro de preços vigentes, esses contratos 

foram prorrogados por mais 12 meses, perfazendo um total de 72 meses. 

O Órgão Técnico aventou não assistir razão ao defendente, observando que o Decreto 

40.652/2020, que trata do estado de calamidade pública devido à pandemia do Covid 19 autoriza a 

realização de dispensa de licitação para a aquisição de bens e serviços e não a prorrogação de contratos 

(fls. 5607/5608). 

Todavia, o art. 57, § 4°, da Lei 8.666/1993, afirma que, em caráter excepcional, 

devidamente justificado e mediante autorização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II 

do caput deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. 

A pandemia do Covid 19 foi suficiente para justificar a excepcionalidade e a prorrogação 

do contrato por mais 12 meses. Assim, resta afastada a mácula. 

Continuou o MPC: 

“3.1.5. Ausência de repasses no montante de R$ 123.188,82, sendo R$ 122.637,06 

devidos ao Fundo Financeiro, e R$ 551,76 devidos ao Fundo Capitalizado (item 2.1.8 do 

RAD); 

3.1.6. Ente em situação irregular em relação às normas previdenciárias federais, face à 

existência de CRP judicial, destacando-se que tal fato foi objeto dos Alertas 01815/21 e 

03513/21 (item 2.1.9 do RAD). 

Na eiva apontada (3.1.5), o próprio gestor, por meio de defesa, ratificou a existência da 

falha. Apesar de ter mencionado que a edilidade já está voltada para a tomada de providências no 

sentido de realizar a devida retificação, percebe-se que há uma dependência junto à SEAD/PB para a 

obtenção das informações relacionadas à folha de pagamento. Este Parquet vem lembrar a necessidade 

de haver uma boa governança entre os órgãos, com o fim de aumentar o controle dos valores aqui 

envolvidos, no que tange à transparência desses repasses. 

Com relação à falha seguinte (3.1.6), tem-se que, em relação a 2022, a falha é existente, 

contudo, em sua defesa, o gestor menciona que, desde o presente exercício, a PBPREV possui o 

Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP). 

Destaque-se que, quanto a essas duas últimas desconformidades, não obstante este 

Parquet concordar com a existência delas, entende-se que não são suficientes para impactar 

negativamente a presente prestação de contas, levando em conta que o gestor demonstrou a tomada de 

providências.” 
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A ausência dos repasses não é propriamente uma falha a ser atribuída ao Gestor da 

PBPREV e sim aos gestores responsáveis pelos diversos órgãos e entidades da Administração Direta e 

Indireta do Estado, listados pela Auditoria no relatório inicial às fls. 5287/5289. Mesmo assim, como 

atestou o MPC, através do Ofício 152/2023/PRESI/PBPREV (fls. 5455/5570), o Gestor adotou medida 

para verificar possível ausência de repasse de contribuição previdenciária. 

Com relação ao CRP, embora não configure irregularidade na obtenção de CRP judicial, 

a questão foi suprida em 2023 com a emissão de CRP sem a observação de ser devido à medida judicial 

(fl. 5572). 

Por fim o Ministério Público de Contas observou: 

“Irregularidades atribuídas ao Chefe Do Executivo Estadual 

3.2.1. Inexistência de lei local que estabeleceu a alíquota de contribuição patronal de 

21% para o fundo dos militares aplicada em 2022 (item 2.1.1 do RAD); e 

3.2.2. Ente em situação irregular em relação às normas previdenciárias federais, face à 

existência de CRP judicial (item 2.1.2 do RAD). 

Constata-se que tais irregularidades são recorrentes em anos anteriores, tendo em vista 

já terem sido abordadas no exercício de 2021, ou seja, permanece a ausência de lei amparando a 

alíquota em questão no tocante ao exercício de 2022. 

Contudo, quanto à eiva 3.2.1, o gestor vem à baila trazer o argumento de que a alíquota 

é a mesma aplicada aos militares das Forças Armadas (Lei Federal 13.954/19, denominada Reforma 

dos Militares). Não obstante tal irregularidade estar vinculada ao exercício de 2022, salienta, em sua 

defesa, que foi encaminhado Projeto de Lei 224/23 à Assembleia Legislativa, alterando a Reforma dos 

Militares Estadual para incluir (...) a previsão da contribuição patronal, custeada pelo Poder Executivo, 

com alíquota de 21%. Tem-se que o gestor demonstrou uma medida de providência, mesmo em ano 

posterior, no caso, no presente exercício. 

Em relação ao item 3.2.2 (existência de CRP), a discussão já foi feita na presente peça, 

quando foi verificado que o Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP) veio a ser emitido no 

presente exercício. 

Diante do exposto, este órgão ministerial acerca-se dos argumentos e fundamentos 

trazidos pelo Órgão Auditor, no que diz respeito à veracidade das irregularidades no exercício de 2022. 

No entanto, ficou observado que os gestores (Paraíba Previdência e Chefe do Executivo Estadual) em 

tela trouxeram aos autos esclarecimentos quanto a medidas já sendo tomadas em relação a tais falhas 

verificadas no exercício em análise e em anos anteriores.” 
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A lei vindicada pela Auditoria foi produzida em junho de 2023, disponível na página 

eletrônica http://sapl.al.pb.leg.br/sapl/sapl_documentos/norma_juridica/16207_texto_integral: 

 

 

CRP judicial não é irregularidade e a lei já foi produzida, não havendo mais fatos 

restritivos endereçados ao Governador do Estado nesses dois tópicos. 
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Conforme se evidencia, a análise ministerial foi realizada de forma minuciosa, podendo 

os fundamentos ali lançados serem adotados como razão de decidir. Não obstante tenha opinado pela 

aplicação de multa ao gestor responsável, as recomendações se mostram como medidas suficientes. 

É que, dentre os princípios que regem a atividade administrativa estatal ancora-se o do 

controle, cuja finalidade atrela-se à própria natureza do Estado, que lhe limita a atividade e busca 

conformar necessariamente o desenvolvimento de suas ações à ordem jurídica. Destarte, objetiva o 

controle, para a defesa da própria administração e dos direitos dos administrados, bem como para 

assegurar a cada ente da federação o pleno exercício da sua missão constitucionalmente outorgada, uma 

atuação da Administração Pública sintonizada com os princípios constitucionais que a norteiam, a saber: 

legalidade, moralidade, publicidade, impessoalidade e eficiência. É finalidade, pois, do controle avaliar 

a aplicação de recursos públicos sob os focos da legalidade (regularidade formal) e da conquista de bons 

resultados (aplicação com eficiência, eficácia e efetividade - legitimidade). 

Eficiência, aliás, na pública administração, foi erigida à categoria de princípio 

constitucional pela Emenda Constitucional 19, promulgada em 1998, mas, por óbvio, já se achava, há 

muito, incluída dentre os deveres do administrador público. A Constituição Federal, desde 1988, em seu 

art. 74, ao delinear o sistema de controle interno, a ser mantido de forma integrada pelos Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, já previa e prevê, dentre os seus objetivos, a comprovação da 

legalidade e a avaliação dos resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão orçamentária, financeira 

e patrimonial nos órgãos e entidades da administração pública. 

A própria finalidade da atividade financeira do Estado, que está voltada para o 

atendimento das necessidades coletivas, através de técnicas, recursos e conhecimentos adequados, com 

regras mais remotas, exige dos gestores públicos responsabilidade, agilidade e criatividade, de modo a 

evitar transtornos à sociedade. Tais atributos, certamente, sucumbiriam se desprovidos de uma 

regulamentação favorável à pretendida celeridade da atuação gerencial. 

Sobre eficiência, legalidade e busca de bons resultados na ação da Administração Pública 

discorre o eminente Professor da Escola Brasileira de Administração Pública da Fundação Getúlio 

Vargas, Dr. Airton Rocha da Nóbrega (O Princípio Constitucional de Eficiência. In 

http://www.geocities.com): 

“Pelo que se percebe, pretendeu-se, com a inclusão do dever de eficiência dentre os 

princípios constitucionais aplicáveis às atividades da Administração Pública, tornar induvidosa que a 

atuação do administrador, além de ater-se a parâmetros de presteza, perfeição e rendimento, deverá se 

fazer nos exatos limites da lei, sempre voltada para o alcance de uma finalidade pública e respeitados 

parâmetros morais válidos e socialmente aceitáveis. (...) 
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Resta saber, no entanto, se a excessiva regulamentação e as constantes e reiteradas 

exigências formais que são impostas às atividades administrativas permitirão uma atuação do agente 

público voltada especialmente à obtenção dos melhores resultados, o que deve merecer especial atenção 

porque, como é óbvio, uma boa administração não se instala por norma de direito. Necessário, 

principalmente, que se reavaliem os infindáveis procedimentos administrativos, as normas sobre 

normas e que se minimize o hábito do processo como instrumento de demonstração da regularidade dos 

atos da administração. Regulares deverão ser tidos os atos que, dentro do contexto da legalidade, 

tenham sido praticados de modo eficaz e econômico para a Administração, proporcionando, de modo 

oportuno, sempre bons resultados para a sociedade. (sem grifos no original).” 

Nessa esteira, o foco do controle deverá estar no resultado auferido e nos meios 

empregados, jamais isoladamente, num ou noutro. O foco tão somente no último pode levar o controle 

a se conformar com a adequação dos procedimentos e o insucesso dos resultados alcançados, o que o 

colocaria na contramão da finalidade da atividade financeira do estado, qual seja a satisfação das 

necessidades coletivas. Sobre o tema, acentua, com singular propriedade, o Auditor de Controle Externo 

Carlos Vale, desta Corte de Contas (Auditoria Pública – um enfoque conceitual. João Pessoa: 

Universitária, 2000, p. 59): 

“A atuação eficiente da auditoria pública, tanto no âmbito da regularidade dos atos e 

fatos administrativos, quanto, e principalmente, no aspecto da operacionalidade, permite à sociedade 

obter do poder público melhores níveis de educação, saúde, segurança, serviços urbanos, etc., o que, 

sem dúvida, proporciona melhor qualidade de vida para a comunidade como um todo.” 

No caso específico securitário público, a Reforma da Previdência (Emenda 

Constitucional 20/98 e, mais recentemente, as Emendas Constitucionais 41/03, 47/05, 88/15 e 103/19) e 

a Legislação Geral da Previdência Pública (Lei 9.717/98 e Lei 10.887/04) introduziram mudanças 

profundas nos sistemas previdenciários municipais e estaduais. 

Da Reforma, decorreu a consolidação de um modelo securitário com ênfase no equilíbrio 

financeiro e atuarial. Da Legislação Geral da Previdência Pública, por sua vez, o estabelecimento das 

diretrizes orgânicas dos sistemas previdenciários, preenchendo uma lacuna legislativa que perdurava 

desde a promulgação da Constituição de 1988. 

Assim, a criação e operação de um sistema previdenciário requerem cuidados especiais, 

sem os quais ficará comprometida a sua eficácia. Torna-se, pois, indispensável um levantamento 

antecipado de todo o complexo a ser instituído e mantido, levando-se em conta, dentre outros aspectos, 

as peculiaridades dos responsáveis pelas contribuições e os benefícios previstos. 
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Este exame entre as contribuições e os compromissos assumidos, denominado de Plano 

Atuarial, é essencial para a confirmação da viabilidade do sistema, sobretudo para o cumprimento do 

princípio insculpido no § 5º, do artigo 195, da Lei Maior, segundo o qual: Nenhum benefício ou serviço 

da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio 

total. Tamanha é a relevância do estudo atuarial que sua obrigatoriedade, como requisito para criação e 

funcionamento de sistemas securitários estatais próprios, resta prevista tanto na Constituição quanto na 

legislação regulamentar: 

CF/88. Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos 

efetivos terá caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de 

servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 

financeiro e atuarial. 

Lei 9.717/98. Art. 1º. Os regimes próprios de previdência social dos servidores públicos 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos militares dos Estados e do Distrito 

Federal deverão ser organizados, baseados em normas gerais de contabilidade e atuária, de modo a 

garantir o seu equilíbrio financeiro e atuarial, observados os seguintes critérios: 

I - realização de avaliação atuarial inicial e em cada balanço utilizando-se parâmetros 

gerais, para a organização e revisão do plano de custeio e benefícios; 

O Estado, ao criar e/ou manter sistema próprio de previdência, desvinculando os seus 

servidores do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), sem as cautelas legais, poderá desaguar, 

consoante acentua o eminente jurista Juarez Farias, saudoso Conselheiro desta Corte de Contas que, em 

(embora seu estudo tenha se referido a Município, o mesmo raciocínio se aplica a outros entes): 

“(...) em triplo logro: ao Município, que aplicará recursos sem retorno e incapazes de 

criar bem estar social; ao servidor que, na velhice, não terá nem mesmo o amparo insuficiente ora 

proporcionado pela previdência federal aos aposentados; à própria Previdência Geral da União, que 

será privada das contribuições, sem a garantia de que não venha, no futuro, a ser solicitada a 

complementar benefícios impossíveis para os sistemas municipais” (In: Artigo publicado no Boletim 

Informativo do TCE/PB. Janeiro/Fevereiro/1998, p. 15). 

Com efeito, as contas anuais contemplam, além dos fatos impugnados pela Auditoria, o 

exame sob os enfoques da legalidade, legitimidade e economicidade, dentre outros tantos. Com as 

observações postas acima, evidencia-se que os fatos impugnados, examinados juntamente com outros 

tantos componentes do universo da prestação de contas anual, não são capazes de atrair juízo 

sancionador. 
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A prestação de contas, sabidamente, é integrada por inúmeros atos e fatos de gestão, 

alguns concorrendo para a sua reprovação, enquanto outros para a aprovação. 

Dessa forma, no exame das contas, o Tribunal de Contas mesmo diante de atos 

pontualmente falhos, pode, observando as demais faces da gestão – contábil, financeira, orçamentária, 

operacional, patrimonial e fiscal -, posicionar-se pela aprovação das contas, sem prejuízo de aplicar 

outras sanções ou orientações compatíveis com a gravidade dos fatos, inclusive multa. 

No ponto, foram geridos mais de R$ 3 bilhões, sem qualquer indício de desvio na 

destinação dos recursos, as receitas ordinárias e de parcelamentos foram devidamente arrecadadas, 

segregadas e investidas quando superavitárias, as despesas administrativas situaram-se bem abaixo do 

teto normativo e os benefícios previdenciários foram quitados. 

Ou seja, a atividade fim da PBPREV foi gerida adequadamente, com eficiência, eficácia 

e efetividade, restando apenas indicação de oportunidades de melhoria em alguns aspectos da sua 

atividade meio. 

Nesse contexto, à luz da legislação e da jurisprudência assentada nesta Corte de Contas, 

os fatos apurados pela sempre diligente Auditoria, atraem providências administrativas para o 

aperfeiçoamento da gestão pública, porém não justificam ressalvas ou multa. 

 

Ante o Exposto, em consonância parcial com o pronunciamento ministerial, VOTO no 

sentido de que este egrégio Tribunal decida: 

I) JULGAR REGULAR a prestação de contas; 

II) RECOMENDAR a adoção de providências no sentido de evitar as falhas 

diagnosticadas pela Auditoria e guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, bem 

como às normas infraconstitucionais pertinentes; e 

III) INFORMAR às supracitadas autoridades que a decisão decorreu do exame dos fatos 

e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 
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DECISÃO DO TRIBUNAL PLENO DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 02981/23, sobre a análise da 

prestação de contas anuais oriunda da Paraíba Previdência - PBPREV, relativa ao exercício de 2022, 

cuja responsabilidade da gestão coube ao seu Presidente, Senhor JOSÉ ANTONIO COÊLHO 

CAVALCANTI, ACORDAM os membros do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULAR a prestação de contas; 

II) RECOMENDAR a adoção de providências no sentido de evitar as falhas 

diagnosticadas pela Auditoria e guardar estrita observância aos termos da Constituição Federal, bem 

como às normas infraconstitucionais pertinentes; e 

III) INFORMAR às supracitadas autoridades que a decisão decorreu do exame dos fatos 

e provas constantes dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive 

mediante diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões 

alcançadas, nos termos do art. 140, IX, do Regimento Interno do TCE/PB. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota do Tribunal Pleno. 

João Pessoa (PB), 07 de fevereiro de 2024. 
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